Consignagao em pagamento - Depdsito insufi-
ciente - Improcedéncia do pedido - Nao cabi-
mento - Inteligéncia do art. 899, § 2°, do CPC -
Extingéo parcial da obrigacéo - Parte controversa
da divida - Seguimento do feito

Ementa: ConsignacGo em pagamento. Depésito insufi-
ciente. Extingdo parcial da obrigacd@o. Prosseguimento
do feito. Parte controversa da divida. Faculdade do cre-
dor. Art. 899, § 2°, do CPC.

- A insuficiéncia do depésito na agdo de consignacdo
em pagamento ndo implica a improcedéncia do pedido,
mas sim a extincdo parcial da obrigacdo. O art. 899,
§ 2°, do CPC faculta ao credor promover a execugdo
quanto & parcela controvertida.

APELACAO CIVEL N° 1.0707.05.107175-1/001
Comarca de Varginha - Apelante: Benedito Hélio de
Aquino - Apelados: Banco Simples S.A., Supermercados
Bretas Ltda. - Relatora: DES.® CLAUDIA MAIA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Cléudia Maia, incorpo-
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rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2010. - Cldudia

Maia - Relatora.
Notas taquigréficas

DES. CLAUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelacgéo interposto por Benedito Hélio de Aquino con-
tra a sentenca proferida pela Juiza da 3° Vara Civel da
Comarca de Varginha, Dr.? Beatriz da Silva Takamatsu,
que, nos autos da agdo de consignacdo em pagamento
ajuizada em desfavor de Supermercado Bretas Ltda. e
Banco Simples S.A., julgou improcedente o pedido ini-
cial.

Aduz o apelante que, nos termos do art. 899, § 2°,
CPC, a insuficiéncio do depédsito em acdo de
consignacdo em pagamento ndo importa na impro-
cedéncia do pedido, mas na extingdo parcial da obri-
gacdo, devendo o restante da divida ser executada nos
mesmos autos, com a formacéo do titulo executivo.

Busca o provimento do recurso, com a inverséo
dos 6nus da sucumbéncia.

Conheco do recurso, por estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Ajuizou o requerente, ora apelante, acdo de
consignacéo em pagamento realizando o depésito da
quantia de R$ 700,00, referente & divida histérica do
cartdo de crédito, afirmando que “encontra resisténcia
em quitar o restante do débito, pois a empresa tenta
cobrar-lhe juros e outros encargos absolutamente extor-
sivos”.

Em contestacdo, alegou o apelado que néo houve
recusa em receber o pagamento e, caso houvesse, seria
justa, ressaltando que o débito, em 30.12.05, alcanca-
va o montante de R$ 10.731,53.

O pedido inicial foi julgado improcedente sob o
fundamento de que, “[...] sem os depdsitos da totalidade
da divida, ndo pode o autor se ver livre de sua obri-
gagao”.

Recorre o apelante sustentando que, nos termos do
art. 899, § 2°, do CPC, a insuficiéncia do depésito na
acdo de consignacdo em pagamento ndo importa na
improcedéncia do pedido, mas na extincdo parcial da
obrigacdo, devendo o restante da divida ser executada
nos mesmos autos, com a formagcéo do tftulo executivo.

A irresignacéo recursal merece parcial provimento.

Com efeito, reconhecida pela sentenca a insufi-
ciéncia do depdsito, o pedido de consignacao deverd ser
julgado parcialmente procedente, a fim de declarar o
requerente liberado parcialmente de sua obrigacéo.

Eo que estabelece o art. 899, §1°, do CPC:

alegada a insuficiéncia do depésito, poderd o réu levantar,
desde logo, a quantia ou a coisa depositada, com a conse-
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quente liberacdo parcial do autor, prosseguindo o processo
quanto & parcela controvertida.

Nesse sentido, a jurisprudéncia do STJ:

Agravo regimental em agravo de instfrumento. Acdo de
consignacdo em pagamento. SFH. Depésitos insuficientes.
Quitacdo parcial da obrigacédo. Afastamento da extingdo do
feito. Recurso improvido.

- Na agéo de consignagdo em pagamento, a insuficiéncia do
depdsito néo conduz & improcedéncia do pedido, mas sim &
extingdo parcial da obrigacéo até o montante da importan-
cia consignada, que poderd ser futuramente complemen-
tada.

- Recurso improvido (AgRg no Ag 1041570 - Relator:
Ministro Massami Uyeda - Data da publicacéo/Fonte DJe de
30.09.2008).

Direito  processual civil. Recurso especial. Acéo
consignatéria. Insuficiéncia do depésito. Obrigacdo parcial-
mente adimplida. Procedéncia parcial. Execucdo, nos
préprios autos, do restante devido.

- O entendimento majoritario do STJ é no sentido de que a
insuficiéncia do depdsito em agéo de consignagdo em paga-
mento ndo acarreta a total improcedéncia do pedido.

- Reconhecendo o juiz que a obrigacéo foi parcialmente
adimplida, deve-se permitir ao credor o levantamento da
quantia incontroversa e a execug@o, nos préprios autos da
acéo consignatéria, do restante devido, em homenagem aos
principios da celeridade, da economia e da efetividade
processuais.

- O Direito, enquanto sistema, deve fer no processo um
instrumento de realizac@o da justica, tendente & pacificacdo
dos conflitos sociais. Recurso especial ndo conhecido (REsp
663051 - Relatora para o acérdéo: Ministra Nancy Andrighi
- Data da publicacdo/Fonte: DJ de 1°.02.2008, p. 474).

Processual. Consignagéo. Depésito. Levantamento. Extingéo
do feito sem julgamento do mérito. CPC, art. 899, § 1°.
Aplicabilidade.

- O § 1° do art. 899 do CPC outorga ao réu, na acdo de
consignacdo, o direito de levantar, desde logo, a quantia
depositada pelo autor, por se tratar de valor incontroverso.
Isto porque a quantia oferecida é aquela que o autor reco-
nhece como devida e, se o réu aceita recebé-la, é porque
admite ser credor.

- O §2°do art. 899 nada tem com o § 1°. Ele trata de sen-
tenca de mérito que constitui um titulo executivo em favor do
credor demandado.

- Néo faz sentido devolver & devedora quantia que ela
mesma ofereceu em pagamento. Tal devolucdo obrigaria a
credora a desenvolver desnecessdrio esforco de cobranca.
Isso significa: a devolugéo instaurard lide em torno de con-
trovérsia inexistente, fazendo tabula rasa da instrumentali-
dade das normas processuais (REsp 515976 - Relator:
Ministro Humberto Gomes de Barros - Data da publi-
cacdo/Fonte: DJ de17.12.2004, p. 519).

O procedimento especial da consignacéo em
pagamento tem natureza diplice, determinada pelo
art.899, § 2°, do CPC, significando que o demandado
poderd, na contestacdo, formular pedido em seu favor,
pleiteando a condenacdo do demandante ao pagamento



do valor que lhe parece devido (compensado este, evi-
dentemente, com aquilo que tiver sido depositado).

Efetuado o depdsito e citado o réu, este poderd
assumir trés diferentes condutas: oferecer resposta, per-
manecer revel ou requerer o levantamento da quantia ou
coisa depositada.

In casu, o apelado, sob a alegacéo de justa recusa,
informou que o débito, em 30.12.2005, alcancava o
montante de R$ 10.731,53. No entanto, em momento
algum formulou requerimento de levantamento da quan-
tia depositada ou de condenacdo da parte contréria ao
pagamento do valor que entende devido, pugnando,
apenas, pela improcedéncia do pedido.

Em sendo assim, no tocante ao requerimento de
prosseguimento do feito quanto & parte controversa da
divida, com a formacao do titulo executivo, néo vislum-
bro o interesse do devedor, sendo certo que, nos termos
do art. 899, § 2°, CPC, ao credor é facultada a pro-
mocdo da execucdo nos mesmos autos.

A propésito, o seguinte julgado do STJ:

Acdo de consignacdo em pagamento. Insuficiéncia do
depésito. Julgamento de improcedéncia. Art. 899, § 2°, do
Cédigo de Processo Civil.

1 - Comprovado pelo juiz que os depésitos feitos foram insu-
ficientes, ainda que considerados os cdlculos apresentados
pelos préprios autores, o resultado é de improcedéncia da
consignatéria, ndo havendo motivo algum para determinar a
aplicaggo do art. 899, § 2°, do Cédigo de Processo Civil,
levando-se em conta ser do interesse do credor a identifi-
cacdo do montante devido para fins de execucdo nos mes-
mos autos.

2 - Recurso especial conhecido e provido (REsp 598617 -
Relator: Ministro Carlos Alberto Menezes Direito - Data da
publicacdo/Fonte: DJ de 26.09.2005, p. 358).

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso para declarar a extincdo parcial da obrigacdo
com relacdo ao montante depositado.

Expeca-se alvard para levantamento da quantia em
favor do apelado.

Ante a sucumbéncia reciproca, condeno cada uma
das partes ao pagamento de metade das custas proces-
suais, inclusive recusais, e honordrios advocaticios, que
arbitro em R$ 400,00, permitida a compensacéo, fican-
do o apelante isento por estar litigando sob o pélio da
assisténcia judicidria.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e LUIZ CARLOS
GOMES DA MATA.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.
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